
3892  Diário da República, 2.ª série — N.º 22 — 2 de fevereiro de 2016 

Habilitações académicas — Licenciatura em Organização e Ges-
tão de Empresas pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 
Empresa.

Formação complementar:

Frequência do Mestrado em Gestão e Administração Pública, no 
ISCSP/UTL;

Pós -graduação em Mercados e Ativos Financeiros, CEMAF/
ISCTE;

Curso de Inspetores das IG do SCI: “Introdução ao Controlo Finan-
ceiro”, no IGF e INA (2009);

Frequência de várias ações e cursos de Formação profissional de curta 
duração do STE e INA.

Experiência profissional:

2004/2015 — Inspetor da Inspeção -Geral do Ministério da Solida-
riedade, Emprego e Segurança Social (IGMESS);

2001/2004 — Inspetor da Inspeção -Geral da Defesa Nacional (IGDN) 
do quadro de nomeação definitiva, com funções nas áreas de Inspeção/
Auditoria/Fiscalização, com especial relevo para as seguintes:

Colaboração nas reuniões da Secção Especializada de Informação e 
Planeamento do Sistema de Controlo Interno (SCI);

Participação no âmbito da IGDN, para o desenvolvimento do Manual 
de Auditoria, do SCI;

Colaboração na qualidade de participante na Secção por parte da 
IGDN, para o desenvolvimento do Manual de Auditoria, mais especi-
ficamente nos objetivos e fases enquadradas da auditoria de sistemas/
operacional.

1998/2001 — Técnico superior na Divisão de Estatística e Análise 
Financeira da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional;

1991/1998 — Militar — tendo desenvolvido trabalho de controlo 
de stocks, a dois níveis: quer no próprio armazém, quer através do seu 
registo em base de dados, sendo de referir que atendendo à transferência 
do DGMG para Alcochete e dado a complexidade que a operação em 
termos logísticos exigiu, tornou -se de importância vital um controlo 
efetivo dos materiais;

De abril a dezembro de 1990 — Estágio de formação profissional, 
no âmbito do programa de inserção de jovens na vida profissional (IJO-
VIP), promovido pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional, 
na especialidade de contabilidade.
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 Despacho n.º 1602/2016
A Lei n.º 6/2013, de 22 de janeiro, que aprovou o regime jurí-

dico de acesso e exercício da profissão de motorista de veículos 
ligeiros de passageiros de transporte de aluguer, também designado 
por motoristas de táxi, e de certificação das respetivas entidades 
formadoras, determina no n.º 5 do seu artigo 4.º.que o Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT,I. P.), é a entidade com-
petente para emitir o certificado de motorista de táxi (CMT), cujo 
modelo é fixado por despacho do presidente do Conselho Diretivo 
do mesmo instituto.

Também o n.º 2 do artigo 5.º da mesma Lei n.º 6/2013, de 22 de 
janeiro, estabelece que o modelo de requerimento para obtenção de 
CMT é fixado por despacho do presidente do Conselho Diretivo do 
IMT,I. P.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — O certificado de motorista de táxi, e o certificado de motorista de 

táxi provisório, com o formato 85,60 mm x 53,98 mm, em suporte PVC, 
possuem o logótipo do IMT,I. P., o nome e a fotografia do motorista, o 
número do respetivo certificado e a validade do mesmo;

2 — O modelo do certificado de motorista de táxi, e o modelo do 
certificado de motorista de táxi provisório constam, respetivamente, 
do anexo I e anexo II ao presente despacho e dele fazem parte inte-
grante;

3 — O certificado de motorista de táxi deve ser colocado no lado 
superior direito do para -brisas do veículo, de forma bem visível para 
os passageiros;

4 — O modelo de requerimento para obtenção de CMT, consta do 
anexo III ao presente despacho e dele faz parte integrante.

28 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Paulo Jorge Marcelino Batista de Andrade.

  

  

 ANEXO II 

  

  

ANEXO I 
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 ANEXO III 

  

EXAME  EFETUADO EM ________/______/_______     RENOVAÇÃO

CMT PROVISÓRIO (ao abrigo do art.º8.º)                         2.ª VIA

                

NOME: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|___|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|

|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|

Número de identificação fiscal: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|

Número de identificação civil: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|        Validade: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|

Atividade económica (N.º CAE): |__|__|__|__|__|

Morada:|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|_

Localidade: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|

Código postal: |__|__|__|__| - |__|__|__|         Freguesia   |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|

Telefone: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|

Telemóvel: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|

Correio eletrónico: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|

CMT n.º: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|

Declaração prévia: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|

Autorizo que o IMT inclua o meu nome, contacto telefónico, e-mail e concelho de residência, nas 
listagens disponíveis, divulgados na respetiva página eletrónica (facultativo) 

DATA |__|__|__|__|/|__|__|/|__|__| Assinatura :

PEDIDO DE CERTIFICADO DE MOTORISTA DE TÁXI - CMT 

IDENTIFICAÇÃO DO MOTORISTA  (Preencher em letra maiúscula)

DATA E ASSINATURA 
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 Despacho n.º 1603/2016
A Portaria n.º 251-A/2015, de 18 de agosto, veio regulamentar a Lei 

n.º 6/2013, de 22 de janeiro, que aprovou o regime jurídico de acesso e 
exercício da profissão de motorista de táxi, e de certificação das respe-
tivas entidades formadoras.

Estabelece o n.º 6 do artigo 3.º e o n.º 3 do artigo 10.º, ambos da citada 
Portaria n.º 251A/2015, de 18 de agosto, que os modelos de dístico a colocar 
nos veículos utilizados na componente prática da formação para motoristas 
de táxi, e o certificado de entidade formadora de motoristas de táxi, são 
aprovados por despacho do presidente do Conselho Diretivo do IMT, I. P.

Nestes termos determino o seguinte:
1 — Os veículos afetos à componente prática da formação para mo-

toristas de táxi, devem ostentar à frente e à retaguarda, um dístico ou 
distintivo de identificação, constituído por uma chapa em metal ou em 
plástico, com a palavra «FORMAÇÃO» conforme modelo constante do 
anexo I ao presente despacho, e que dele faz parte integrante;

2 — O dístico ou distintivo de identificação obedece às seguintes 
características:

a) Forma retangular com 270 mm × 125 mm, fundo de cor branca e 
carateres em material retrorrefletor de cor azul;

b) A inscrição «FORMAÇÃO», em carateres com 45 mm de altura, 
ocupando uma mancha de 240 mm × 45 mm;

c) O dístico ou distintivo de identificação é colocado em posição fixa 
à frente e à retaguarda do veículo, por forma a ser visível em ambos os 
sentidos do trânsito;

3 — O modelo de certificado de entidade formadora de motoristas de 
táxi, consta do anexo II ao presente despacho, e dele faz parte integrante.

28 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Paulo Jorge Marcelino Batista de Andrade.

ANEXO I 

  

 ANEXO II

Certificado de Entidade Formadora 
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 ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 1168/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2, ambos do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, após 
conclusão do concurso interno de ingresso para constituição de relação 
jurídica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preen-
chimento de oito (8) postos de trabalho na categoria de especialista de 
informática de grau 1, nível 2, da carreira (não revista) de especialista de 
informática do mapa de pessoal da Secretaria-Geral da Economia, aberto 
pelo Aviso n.º 4183/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 61, de 27 de março de 2014, foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, na carreira/categoria de 
especialista de informática, com os seguintes trabalhadores:

a) António Jorge de Jesus Jordão;
b) Pedro Miguel Simões Teixeira,

tendo o trabalhador identificado na alínea a) ficado posicionado 
entre o 18 e 19 nível remuneratório e o trabalhador identificado na 
alínea b),  ficado posicionado, nos termos do n.º 3 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, entre o 19 e o 20 nível remunera-
tório, todos da Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

Para efeitos do disposto no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 
26 de março, o júri do estágio terá a seguinte composição:

Presidente: João Luís Simão Martins, Diretor de Serviços de Sistemas 
de Informação da Secretaria-Geral da Economia;

Vogais:

1.º Vogal — Ricardo António Santos Almeida, Chefe de Divisão de 
Tecnologias de Informação da Secretaria-Geral da Economia;

2.º Vogal — Anabela do Rosário Costa da Silva, Especialista de In-
formática da Direção de Serviços de Sistemas de Informação da Secre-
taria-Geral da Economia.

O período de estágio inicia-se com a celebração dos respetivos contra-
tos e tem a duração de seis meses, nos termos do disposto no artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

4 de janeiro de 2016. — A Secretária-Geral, Maria Ermelinda Paulo 
Rodrigues da Silva Carrachás.
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